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Quando este trabalho foi publicado pela primeira vez, tanto em alemão quanto em 
inglês, fez-se acompanhar de dois resumos do pequeno trabalho escrito por Freud 
na mesma época, “Some Elementary Lessons in Psycho-Analysis” (1940b [1938]). 
Esses resumos apareceram como nota de rodapé no Capítulo IV da versão alemã 
e como apêndice na inglesa. O trabalho do qual foram extraídos no resumo foi 
publicado na íntegra pouco depois (aparece na [1]do vol. XXIII da Standard 
Edition),e a nota de rodapé e o apêndice foram conseqüentemente omitidos das 
reimpressões subseqüentes do presente trabalho. 
Por um descuido lamentável, o “Prefácio” do autor ver em ([1]) foi omitido da 
reimpressão das G.W. e, assim, só pode ser encontrado, em alemão, no 
Zeitschrift. Deve-se observar que o Volume XVII das Gesammelte Werke, que foi o 
primeiro de seus volumes a ser publicado (1941), foi também lançado 
simultaneamente, com página de rosto e encadernação diferentes, como Schriften 
aus dem Nachlass. (Trabalhos Póstumos). 
O manuscrito de todo este trabalho acha-se redigido de forma inusitadamente 
abreviada, sobretudo o terceiro capítulo (“O Desenvolvimento da Função 
Sexual”,ver em [1])é, em grande parte, muito abreviado, com a omissão, por 
exemplo, dos artigos definidos e indefinidos e de muitos verbos principais— no 
que poderia ser descrito como um estilo telegráfico. Os coordenadores alemães, 
segundo nos informam, ampliaram essas abreviações. O sentido geral não se 
acha em dúvida e, embora a editoração seja, em certos pontos, um pouco livre, 
pareceu mais simples aceitá-la e traduzir a versão fornecida pelas Gesammelte 
Werke. 
A Parte I do trabalho não recebeu título por parte do autor. Os coordenadores 
alemães adotaram, para esse fim, “Die Natur des Psychischen” (“A Natureza do 
Psíquico”), que é subtítulo do pequeno trabalho escrito na época e já citado aqui, 
“Some Elementary Lessons in Psycho-Analysis” ver em ([1] do Vol. XXIII da 
Standard Edition). Para a presente edição, imaginou-se um título bastante mais 
geral. 



Há uma certa controvérsia quanto à época em que Freud começou a escrever o 
Esboço. Segundo Ernest Jones (1957, 255), “começou-o durante o tempo de 
espera em Viena” — o que significaria abril ou maio de 1938. O manuscrito, 
contudo, traz em sua página inicial a data de “22 de julho”, o que confirma a 
opinião dos coordenadores alemães de que o trabalho foi começado em julho de 
1938, equivale a dizer, logo após a chegada de Freud a Londres, no início de 
junho. No começo de setembro, ele já havia escrito 63 folhas do Esboço, quando 
teve de interromper o trabalho para submeter-se a uma operação muito séria, e 
não mais retomou-o, embora tivesse começado, pouco depois, outro trabalho 
expositivo (“Some Elementary Lessons in Psycho-Analysis”), que logo foi 
interrompido também. 
Assim, o Esboço deve ser descrito como inacabado, mas é difícil considerá-lo 
incompleto. O último capítulo, é verdade, é mais curto que o resto e bem poderia 
ter prosseguido com o exame de coisas como sentimento de culpa, embora isto já 
houvesse sido aflorado no Capítulo VI. Em geral, contudo, a questão de até onde 
e em que direção Freud teria continuado o livro é intrigante, pois o programa 
estabelecido pelo autor em seu prefácio parece ter sido cumprido de maneira 
bastante satisfatória. 
Na longa sucessão dos trabalhos expositivos de Freud, o Esboço apresenta um 
caráter único. Os outros, sem exceção, visam a explicar a Psicanálise a um 
público estranho a ela, um público com graus e tipos mais variados de abordagem 
geral ao tema de Freud, mas, sempre, um público relativamente ignorante. Não se 
pode dizer isto do Esboço. Deve-se entender claramente que não se trata de um 
livro para principiantes, sendo algo muito mais semelhante a um “curso de 
atualização” para estudantes adiantados. Em todo ele, espera-se que o leitor 
esteja familiarizado não apenas com a abordagem geral de Freud à Psicologia, 
mas também com os pormenores de seus achados e teoria. Exemplificando, umas 
duas alusões muito sucintas ao papel desempenhado pelos traços mnêmicos de 
impressões sensoriais verbais,ver em ([1]e[2]),dificilmente seriam inteligíveis a 
quem não se achasse familiarizado com certo número de difíceis argumentos do 
último capítulo de A Interpretação de Sonhos e da seção final do artigo 
metapsicológico sobre “O Inconsciente”. E, ainda, as considerações muito 
escassas, em dois outros lugares, sobre a identificação e sua relação com objetos 
amorosos abandonados,ver em ([1] e [2]),implicam o conhecimento de, pelo 
menos, o Capítulo III de The Ego and the Id. Mas aqueles que já estão 
familiarizados com as obras de Freud acharão este Esboço um epílogo fascinante. 
Uma nova luz é lançada sobre todos os pontos que ele aborda — as teorias mais 
fundamentais ou as observações clínicas mais pormenorizadas — e tudo é 
debatido no vocabulário de sua mais recente terminologia. Há mesmo alusões 
ocasionais e desenvolvimentos inteiramente novos, sobretudo na parte final do 
Capítulo VIII, onde a questão da divisão (splitting) do ego e o seu repúdio de 
partes do mundo externo, tal como exemplificada no caso do fetichismo, recebe 
consideração ampliada. Tudo isto demonstra que, aos 82 anos de idade, Freud 
ainda possuía um dom espantoso de efetuar uma abordagem nova ao que poderia 
parecer tópicos muito batidos. Em parte alguma, talvez, atinge o seu estilo nível 
mais alto de concisão e lucidez. Todo o trabalho nos dá uma sensação de 



liberdade em sua apresentação, o que é talvez de se esperar na última descrição, 
por parte de um mestre, das idéias de que foi o criador. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Cap. I  - O APARELHO  PSIQUICO (1938/40) 
 
 
 
A Psicanálise faz uma suposição básica, cuja discussão se reserva ao 
pensamento filosófico, mas a justificação da qual reside em seus resultados. 
Conhecemos duas espécie de coisas sobre o que chamamos nossa psique (ou 
vida mental): em primeiro lugar, seu órgão corporal e cena de ação, o cérebro (ou 
sistema nervoso), e, por outro lado, nossos atos de consciência, que são dados 
imediatos e não podem ser mais explicados por nenhum outro tipo de descrição. 
Tudo o que jaz entre eles é-nos desconhecido, e os dados não incluem nenhuma 
relação direta entre estes dois pontos terminais de nosso conhecimento. Se 
existisse, no máximo permitir-nos-ia uma localização exata dos processos da 
consciência e não nos forneceria auxílio no sentido de compreendê-los.Nossas 
duas hipóteses partem desses fins ou inícios de nosso conhecimento. A primeira 



delas está relacionada com a locação. Presumimos que a vida mental é função de 
um aparelho ao qual atribuímos as características de ser extenso no espaço e de 
ser constituído por diversas partes — ou seja, que imaginamos como semelhante 
a um telescópio, microscópio, ou algo desse gênero. Não obstante algumas 
tentativas anteriores no mesmo sentido, a elaboração sistemática de uma 
concepção como esta constitui uma novidade científica. 
Chegamos ao nosso conhecimento deste aparelho psíquico pelo estudo do 
desenvolvimento individual dos seres humanos. À mais antiga destas localidades 
ou áreas de ação psíquica damos o nome de id. Ele contém tudo o que é herdado, 
que se acha presente no nascimento, que está assente na constituição — acima 
de tudo, portanto, os instintos, que se originam da organização somática e que 
aqui [no id] encontram uma primeira expressão psíquica, sob formas que nos são 
desconhecidas. 
Sob a influência do mundo externo que nos cerca, uma porção do id sofreu um 
desenvolvimento especial. Do que era originalmente uma camada cortical, 
equipada com órgãos para receber estímulos e com disposições para agir como 
um escudo protetor contra estímulos, surgiu uma organização especial que, desde 
então, atua como intermediária entre o id e o mundo externo. A esta região de 
nossa mente demos o nome de ego. 
São estas as principais características do ego: em conseqüência da conexão 
preestabelecida entre a percepção sensorial e a ação muscular, o ego tem sob 
seu comando o movimento voluntário. Ele tem a tarefa de autopreservação. Com 
referência aos acontecimentos externos, desempenha essa missão dando-se 
conta dos estímulos, armazenando experiências sobre eles (na memória), 
evitando estímulos excessivamente intensos (mediante a fuga), lidando com os 
estímulos moderados (através da adaptação) e, finalmente, aprendendo a produzir 
modificações convenientes no mundo externo, em seu próprio benefício (através 
da atividade). Com referência aos acontecimentos internos, em relação ao id, ele 
desempenha essa missão obtendo controle sobre as exigências dos instintos, 
decidindo se elas devem ou não ser satisfeitas, adiando essa satisfação para 
ocasiões e circunstâncias favoráveis no mundo externo ou suprimindo 
inteiramente as suas excitações. É dirigido, em sua atividade, pela consideração 
das tensões produzidas pelos estímulos, estejam essas tensões nele presentes ou 
sejam nele introduzidas. A elevação dessas tensões é, em geral, sentida como 
desprazer, e o seu abaixamento, como prazer. É provável, contudo, que aquilo 
que é sentido como prazer ou desprazer não seja a altura absoluta dessa tensão, 
mas sim algo no ritmo das suas modificações. O ego se esforça pelo prazer e 
busca evitar o desprazer. Um aumento de desprazer esperado e previsto é 
enfrentado por um sinal de ansiedade; a ocasião de tal aumento, quer ele ameace 
de fora ou de dentro, é conhecida como um perigo. De tempos em tempos, o ego 
abandona sua conexão com um mundo externo e se retira para o estado de sono, 
no qual efetua alterações de grande alcance em sua organização. É de inferir-se 
do estado de sono que essa organização consiste numa distribuição específica de 
energia mental. 
O longo período da infância, durante o qual o ser humano em crescimento vive na 
dependência dos pais, deixa atrás de si, como um precipitado, a formação, no 
ego, de um agente especial no qual se prolonga a influência parental. Ele recebeu 



o nome de superego. Na medida em que este superego se diferencia do ego ou se 
lhe opõe, constitui uma terceira força que o ego tem de levar em conta. 
Uma ação por parte do ego é como deve ser se ela satisfaz simultaneamente as 
exigências do id, do superego e da realidade — o que equivale a dizer: se é capaz 
de conciliar as suas exigências umas com as outras. Os pormenores da relação 
entre o ego e o superego tornam-se completamente inteligíveis quando são 
remontados à atitude da criança para com os pais. Esta influência parental, 
naturalmente, inclui em sua operação não somente a personalidade dos próprios 
pais, mas também a família, as tradições raciais e nacionais por eles transmitidas, 
bem como as exigências do milieu social imediato que representam. Da mesma 
maneira, o superego, ao longo do desenvolvimento de um indivíduo, recebe 
contribuições de sucessores e substitutos posteriores aos pais, tais como 
professores e modelos, na vida pública, de ideais sociais admirados. Observar-se-
á que, com toda a sua diferença fundamental, o id e o superego possuem algo 
comum: ambos representam as influências do passado — o id, a influência da 
hereditariedade; o superego, a influência, essencialmente, do que é retirado de 
outras pessoas, enquanto o ego é principalmente determinado pela própria 
experiência do indivíduo, isto é, por eventos acidentais e contemporâneos. 
Pode-se supor que este quadro esquemático geral de um aparelho psíquico 
aplique-se também aos animais superiores que se assemelham mentalmente ao 
homem. Temos de presumir que um superego se acha presente onde quer que, 
como é o caso do homem, exista um longo período de dependência na infância. 
Uma distinção entre o ego e id é uma suposição inevitável. A Psicologia Animal 
ainda não tomou a seu cargo o interessante problema que é aqui apresentado. 
 
 

Cap – IV QUALIDADES PSIQUICAS 
 
 
Descrevi a estrutura do aparelho psíquico e as energias ou forças que nele são 
ativas, e delineei num exemplo notório a maneira como essas energias 
(principalmente a libido) organizam-se numa função fisiológica que serve ao 
propósito da preservação da espécie. Nada havia, nisso tudo, que demonstrasse a 
característica inteiramente peculiar do que é psíquico, à parte, naturalmente, o fato 
empírico de que esse aparelho e essas energias são as bases das funções que 
descrevemos como nossa vida mental. Voltar-me-ei agora para algo que é 
exclusivamente característico do psíquico, e que, na verdade, de acordo com 
opinião largamente aceita, coincide com ele, à exclusão de tudo o mais. 
O ponto de partida dessa investigação é um fato sem paralelo, que desafia toda 
explicação ou descrição — o fato da consciência. Não obstante, quando se fala da 
consciência, sabemos imediatamente, e pela experiência mais pessoal, o que se 
quer dizer com isso. Muitas pessoas, tanto ligadas à ciência [psicológica] quanto 
estranhas a ela, satisfazem-se com a suposição de que só a consciência é 
psíquica; nesse caso a Psicologia não terá senão de fazer a discriminação entre 
fenômenos psíquicos, percepções, sentimentos, processos de pensamento e 
volições. No entanto, há uma concordância geral no sentido de que esses 
processos conscientes não formam seqüências ininterruptas, completas em si 



mesmas; assim, não haveria alternativa para a pressuposição de que existem 
processos físicos ou somáticos concomitantes aos psíquicos e que teríamos de 
reconhecer necessariamente como mais completos que as seqüências psíquicas, 
visto que alguns teriam processos conscientes paralelos a eles, mas outros não. 
Sendo assim, torna-se plausível dar ênfase, em Psicologia, a esses processos 
somáticos, ver neles a verdadeira essência do psíquico e procurar outra 
determinação dos processos conscientes. A maioria dos filósofos, entretanto, 
assim como muitas outras pessoas, discute isso e declara que a idéia de algo 
psíquico ser inconsciente é autocontraditória.Mas é isso precisamente que a 
Psicanálise é obrigada a afirmar, e esta é a sua segunda hipótese fundamental ver 
em [[1]].Ela explica os fenômenos concomitantes supostamente somáticos como 
sendo o que é verdadeiramente psíquico, e assim, em primeira instância, 
menospreza a qualidade da consciência. Não está sozinha ao assim proceder. 
Alguns pensadores (como Theodor Lipps por exemplo) afirmaram a mesma coisa 
nas mesmas palavras e a insatisfação geral com a visão costumeira do que é 
psíquico resultou numa exigência cada vez mais urgente da inclusão, no 
pensamento psicológico, de um conceito de inconsciente, embora essa 
experiência tenha assumido forma tão indefinida e obscura que não poderia ter 
nenhuma influência sobre a ciência. 
Pode parecer que essa disputa entre Psicanálise e Filosofia fosse apenas uma 
frívola questão de definição — se o nome “psíquico” deve ser aplicado a uma ou 
outra seqüência de fenômenos. Na realidade, porém, este passo tornou-se da 
mais alta significação. Enquanto a psicologia da consciência nunca foi além das 
seqüências rompidas que eram obviamente dependentes de algo mais, a outra 
visão, que sustenta que o psíquico é inconsciente em si mesmo, capacitou a 
Psicologia a assumir seu lugar entre as ciências naturais como uma ciência. Os 
processos em que está interessada são, em si próprios, tão incognoscíveis quanto 
aqueles de que tratam as outras ciências, a Química ou a Física, por exemplo; 
mas é possível estabelecer as leis a que obedecem e seguir suas relações mútuas 
e interdependentes ininterruptas através de longos trechos — em resumo, chegar 
ao que é descrito como uma “compreensão” do campo dos fenômenos de novas 
hipóteses e criação dos novos conceitos, e estes não devem ser pormenorizados 
com indício de embaraço de nossa parte, mas, pelo contrário, merecem ser 
apreciados como um enriquecimento da Ciência. Podem pretender, como 
aproximações, o mesmo valor dos andaimes intelectuais correspondentes 
encontrados em outras ciências naturais e esperamos que sejam modificados, 
corrigidos e mais precisamente determinados à medida que uma maior 
experiência for acumulada e filtrada. Assim, também estará inteiramente de 
acordo com nossas expectativas que os conceitos e princípios básicos da nova 
ciência (instinto,energia nervosa, etc.) permaneçam por tempo considerável não 
menos indeterminados que os das ciências mais antigas (força, massa, atração, 
etc.). 
Toda ciência se baseia em observações e experiências a que se chegou através 
do veículo de nosso aparelho psíquico. Mas visto que a nossa ciência tem por 
assunto esse próprio aparelho, a analogia acaba aqui. Efetuamos nossas 
observações através do mesmo aparelho perceptivo, precisamente com o auxílio 
das rupturas na seqüência de ocorrências “psíquicas”: preenchemos o que é 



omitido fazendo deduções plausíveis e traduzindo-as em material consciente. 
Desta maneira construímos, por assim dizer, uma seqüência de ocorrências 
conscientes que é complementar aos processos psíquicos inconscientes. A 
relativa certeza de nossa ciência psíquica baseia-se na força aglutinante dessas 
deduções. Quem quer que se aprofunde em nosso trabalho descobrirá que nossa 
técnica tem fundamentos para defender-se contra qualquer crítica. 
Ao longo deste trabalho, as distinções que descrevemos como qualidades 
psíquicas se impõem à nossa atenção. Não há necessidade de caracterizar o que 
chamamos de “consciente”: é o mesmo que a consciência dos filósofos e do senso 
comum. Tudo o mais que é psíquico é, em nosso ponto de vista; “o inconsciente”. 
Logo somos levados a fazer uma divisão importante nesse inconsciente. Alguns 
processos se tornam facilmente conscientes; podem depois deixar de ser 
conscientes, mas podem mais uma vez tornar-se conscientes sem qualquer 
dificuldade: como as pessoas dizem, podem ser reproduzidos ou lembrados. Isto 
nos faz lembrar que a consciência é, em geral, um estado altamente fugaz. O que 
é consciente é consciente só por um momento. Se nossas percepções não 
confirmaram isto, a contradição é apenas aparente; explica-se pelo fato de que os 
estímulos que levam à percepção podem persistir por consideráveis períodos, de 
maneira que, entrementes, a percepção deles pode ser repetida. A posição global 
torna-se clara em relação à percepção consciente de nossos processos de 
pensamento: também estes podem persistir por algum tempo, mas podem 
também, da mesma maneira, passar num relâmpago. Tudo o que for inconsciente 
e que se comporte desta maneira, que pode assim facilmente trocar o estado 
inconsciente pelo consciente, é, portanto, preferivelmente descrito como “capaz de 
tornar-se consciente” ou como pré-consciente. A experiência nos ensinou que é 
muito difícil um processo psíquico, por complicado que seja, que não possa 
ocasionalmente permanecer pré-consciente, ainda que, via de regra, force o seu 
caminho para a consciência, como dizemos. Há outros processos psíquicos e 
material psíquico que não têm um acesso tão fácil a se tornarem conscientes, mas 
têm de ser inferidos, reconhecidos e traduzidos para forma consciente através da 
maneira descrita. Para tal material, reservamos o nome de inconsciente 
propriamente dito. 
Atribuímos, assim, três qualidades aos processos psíquicos: eles são conscientes, 
pré-conscientes ou inconscientes. A divisão entre as três classes de material que 
possui estas qualidades não é absoluta nem permanente. O que é pré-consciente 
se torna consciente, como vimos, sem qualquer assistência de nossa parte; o que 
é inconsciente pode, através de nossos esforços, vir a ser consciente, e, no 
processo, temos muitas vezes a impressão de estar superando resistências muito 
fortes. Quando tentamos fazer isto com outra pessoa, não devemos esquecer que 
o preenchimento consciente das lacunas de percepção — a construção que lhe 
estamos apresentando — não significa ainda que tenham conseguido tornar 
consciente o material inconsciente em questão. Tudo isso é verdadeiro na medida 
em que o material se acha nele presente em dois registros uma vez na 
reconstrução consciente que foi fornecida e, além disso, em seu estado 
inconsciente original. Os nossos esforços continuados geralmente acabam 
conseguindo tornar consciente esse material inconsciente, em conseqüência do 
que os dois registros são levados a coincidir. A quantidade de esforços que temos 



de dispender, pela qual avaliamos a resistência contra a conscientização do 
material, varia de magnitude segundo os casos individuais. Exemplificando, o que 
ocorre num tratamento analítico como resultado de nossos esforços pode também 
ocorrer espontaneamente: um material que ordinariamente é inconsciente pode se 
transformar em pré-consciente e, então, tornar-se consciente — coisa que 
acontece, em grande escala, nos estados psicóticos. Disto inferimos que a 
manutenção de certas resistências internas constitui um sine qua non da 
normalidade. Um relaxamento de resistências como este, com um conseqüente 
impulsionamento para a frente do material inconsciente, realiza-se normalmente 
no estado de sono, e ocasiona assim uma pré-condição necessária à construção 
de sonhos. Inversamente, o material pré-consciente pode tornar-se 
temporariamente inacessível e bloqueado por resistências — como acontece 
quando algo é temporariamente esquecido ou foge à memória — ou um 
pensamento pré-consciente pode ser mesmo temporariamente devolvido ao 
estado inconsciente, como parece ser uma pré-condição no caso dos chistes. 
Veremos que uma transformação semelhante de volta de material ou processos 
pré-conscientes ao estado inconsciente desempenha grande papel na causa dos 
distúrbios neuróticos. 
A teoria das três qualidades do psíquico, descrita assim de maneira generalizada 
e simplificada, pode parecer mais uma fonte de confusão ilimitada do que um 
auxílio no sentido do esclarecimento. Mas não se deve esquecer que, de fato, ela 
não é absolutamente uma teoria, mas sim um primeiro inventário dos fatos de 
nossas observações, que se mantém tão preso a esses fatos quanto possível e 
não tenta explicá-los. As complicações que ela revela podem pôr em relevo as 
dificuldades peculiares que temos de enfrentar em nossas investigações. É de se 
esperar, entretanto, que chegaremos a uma compreensão mais clara desta própria 
teoria se determinarmos as relações existentes entre as qualidades psíquicas e as 
regiões ou agências do aparelho psíquico que postulamos — embora estas 
relações também estejam longe de ser simples. 
O processo de algo tornar-se consciente está, acima de tudo, ligado às 
percepções que nossos órgãos sensoriais recebem do mundo externo. Do ponto 
de vista topográfico, portanto, trata-se de um fenômeno que se efetua no córtex 
mais externo do ego. É verdade que também recebemos informações conscientes 
do interior do corpo — os sentimentos, que na realidade exercem em nossa vida 
mental uma influência mais peremptória do que as percepções externas; ademais, 
em certas circunstâncias, os próprios órgãos sensoriais transmitem sentimentos, 
sensações de dor, além das percepções que lhes são específicas. No entanto, 
desde que essas sensações (como as chamamos, em contraste com as 
percepções conscientes) emanam também dos órgãos terminais e desde que 
encaramos todas elas como prolongamentos ou ramificações da camada cortical, 
continuamos a poder manter a afirmação feita acima [no início deste parágrafo]. A 
única distinção seria que, em relação aos órgãos terminais de sensação e 
sentimento, o próprio corpo tomaria o lugar do mundo externo. 
Processos conscientes na periferia do ego e tudo o mais no ego inconsciente — 
esse seria o estado de coisas mais simples que poderíamos imaginar. E tal pode 
ser de fato o estado que predomina nos animais. Nos homens, porém, há uma 
complicação adicional, através da qual os processos internos do ego podem 



adquirir também a qualidade de consciência. Este o trabalho da função da fala, 
que leva o material ao ego numa firme conexão com resíduos mnêmicos de 
percepções visuais, porém, mais particularmente, auditivas. Daí por diante, a 
periferia perceptiva da camada cortical pode ser excitada em muito maior grau a 
partir de dentro também, acontecimentos internos como passagens de idéias e 
processos de pensamentos podem tornar-se conscientes, e exige-se um artifício 
especial para fazer a distinção entre as duas possibilidades — um artifício 
conhecido como teste de realidade. A equação “percepção = realidade (mundo 
externo)” não mais se sustenta. Erros, que podem então facilmente surgir e 
surgem com regularidade nos sonhos, são chamados de alucinações. 
O interior do ego, que encerra, acima de tudo, os processos de pensamento, 
possui a qualidade de ser pré-consciente. Esta é característica do ego e só a ele 
pertence. Não seria correto, entretanto, pensar que a vinculação com os resíduos 
mnêmicos da fala seja uma pré-condição necessária ao estado pré-consciente. Ao 
contrário, esse estado independe de uma vinculação com eles, embora a 
presença dessa vinculação torne segura a dedução da natureza pré-consciente de 
um processo. O estado pré-consciente, caracterizado, por um lado, pelo acesso à 
consciência e, por outro, pela vinculação com os resíduos da fala, é todavia algo 
peculiar, cuja natureza não se esgota nessas duas características. Prova disto é o 
fato de que grandes porções do ego, e particularmente do superego, a que não se 
pode negar a característica de pré-consciência, permanecem, não obstante, em 
sua maior parte, inconscientes no sentido fenomenológico da palavra. Não 
sabemos porque isto tem de ser assim. Tentaremos, a seguir, atacar o problema 
da verdadeira natureza do pré-consciente. 
A única qualidade predominante no id é a de ser inconsciente. Id e inconsciente 
acham-se tão intimamente ligados quanto ego e pré-consciente; na verdade, no 
primeiro caso, a vinculação é ainda mais exclusiva. Se voltarmos o olhar para a 
história do desenvolvimento de um indivíduo e de seu aparelho psíquico, 
poderemos perceber uma distinção importante no id. Originalmente, com efeito, 
tudo era id; o ego desenvolveu-se a partir dele, através da influência contínua do 
mundo externo. No decurso desse lento desenvolvimento, alguns dos conteúdos 
do id foram transformados no estado pré-consciente e assim incorporados ao ego; 
outros de seus conteúdos permaneceram no id, imutáveis, como o seu núcleo 
dificilmente acessível. Durante esse desenvolvimento, entretanto, o jovem e débil 
ego devolveu ao estado inconsciente algo do material que havia incorporado, 
abandonou-o, e comportou-se da mesma maneira em relação a algumas novas 
impressões que poderia ter incorporado, de modo que estas, havendo sido 
rejeitadas, só podiam deixar um vestígio no id. Em consideração à sua origem, 
falamos desta última parte do id como o reprimido. Pouco importa que não 
possamos sempre traçar uma linha nítida entre essas duas categorias de 
conteúdos do id. Elas coincidem aproximadamente com a distinção entre o que se 
achava originalmente presente, inato, e o que foi adquirido ao longo do 
desenvolvimento do ego. 
Tendo já estabelecido a dissecação topográfica do aparelho psíquico em um ego e 
um id, com os quais a diferença de qualidade entre pré-consciente e inconsciente 
corre paralela, e havendo concordado em que esta qualidade deve ser 
considerada apenas como indicação da diferença e não como sua essência, uma 



outra questão se nos apresenta. Se as coisas são assim, qual é a verdadeira 
natureza do estado que é revelado no id pela qualidade de ser inconsciente e, no 
ego, pela de ser pré-consciente, e em que consiste a diferença entre eles? 
Disso, porém, nada sabemos. E a profunda obscuridade do pano de fundo de 
nossa ignorância é escassamente iluminada por alguns lampejos de percepção 
interna (insight). Aqui aproximamo-nos do segredo ainda velado da natureza do 
psíquico. Presumimos, como as outras ciências naturais nos levaram a esperar, 
que na vida mental esteja em ação alguma espécie de energia, mas não temos 
nada em que nos basear que nos capacite a aproximarmo-nos de um 
conhecimento dela através de analogias com outras formas de energia. 
Parecemos reconhecer que a energia nervosa ou psíquica ocorre de duas formas, 
uma livremente móvel, e outra, em comparação, presa; falamos de catexias e 
hipercatexias do material psíquico, e até mesmo aventuramo-nos a supor que uma 
hipercatexia ocasiona uma espécie de síntese de processos diferentes — uma 
síntese no curso da qual a energia livre é transformada em energia presa. Mais 
longe que isto, ainda não avançamos. De qualquer modo, atemo-nos firmemente à 
opinião de que a distinção entre o estado inconsciente e o pré-consciente reside 
em relações dinâmicas desse tipo, que explicariam como é que, espontaneamente 
ou com a nossa assistência, um pode se transformar no outro. 
Por trás de todas essas incertezas, contudo, reside um fato novo, cuja descoberta 
devemos à pesquisa psicanalítica. Descobrimos que os processos no inconsciente 
ou no id obedecem a leis diferentes daqueles do ego pré-consciente. 
Denominamos essas leis, em sua totalidade, de processo primário, em contraste 
com o processo secundário, que dirige o curso das ocorrências no pré-consciente, 
no ego. No cômputo geral, portanto, o estudo das qualidades psíquicas provou, 
afinal de contas, não ser infrutífero. 
 
 
 
 
 
 

Cap VIII – O APARELHO PSIQUICO E O MUNDO EXTERNO 
 
 
Todas as descobertas e hípoteses gerais que apresentei no primeiro capítulo 
foram feitas através de um pormenorizado trabalho laborioso e paciente, do tipo 
de que dei um exemplo no capítulo anterior. Podemos agora ceder à tentação de 
fazer um levantamento das ampliações de conhecimentos que conseguimos 
através de um trabalho como esse e considerar quais os caminhos que abrimos 
para avanços ulteriores. Em relação a isto, nos impressiona o fato de termos sido 
obrigados, com tanta freqüência, a aventurar-nos além das fronteiras da ciência da 
Psicologia. Os fenômenos de que estamos tratando não pertencem somente à 
Psicologia; têm um lado orgânico e biológico também, e, por conseguinte, no 
decorrer de nossos esforços para construir a Psicanálise, fizemos também 
algumas importantes descobertas biológicas e não pudemos evitar a estruturação 
de novas hipóteses biológicas. 



Por ora, porém, atenhamo-nos à Psicologia. Vimos que não é cientificamente 
viável traçar uma linha de demarcação entre o que é psiquicamente normal e 
anormal, de maneira que esta distinção, apesar de sua importância prática, possui 
apenas um valor convencional. Estabelecemos assim um direito a chegar a uma 
compreensão da vida normal da mente a partir do estudo de seus distúrbios — o 
que não seria admissível se esses estados patológicos, as neuroses e as 
psicoses, tivessem causas específicas operando à maneira de corpos estranhos. 
O estudo de um distúrbio mental que ocorre durante o sono, que é passageiro e 
inofensivo, e que, na verdade, desempenha uma função útil, nos deu uma chave 
para a compreensão das doenças mentais, que são permanentes e prejudiciais à 
vida. E podemos agora aventurar-nos à afirmação de que a psicologia da 
consciência não era mais capaz de compreender o funcionamento normal da 
mente do que de compreender os sonhos. Os dados da autopercepção 
consciente, os quais, somente eles, se achavam à sua disposição, mostraram-se 
sob todos os aspectos inadequados para sondar a profusão e complexidade dos 
processos da mente, para revelar as suas interligações e assim reconhecer os 
determinantes de suas perturbações. 
A hipótese que adotamos, de um aparelho psíquico que se estende no espaço, 
convenientemente reunido, desenvolvido pelas exigências da vida, que dá origem 
aos fenômenos da consciência somente em um determinado ponto e sob certas 
condições — essa hipótese nos colocou em posição de estabelecer a Psicologia 
em bases semelhantes às de qualquer outra ciência, tal como, por exemplo, a 
Física. Em nossa ciência, tal como nas outras, o problema é o mesmo: por trás 
dos atributos (qualidades) do objeto em exame que se apresenta diretamente à 
nossa percepção, temos de descobrir algo que é mais independente da 
capacidade receptiva particular de nossos órgãos sensoriais e que se aproxima 
mais do que se poderia supor ser o estado real das coisas. Não temos esperança 
de poder atingir esse estado em si mesmo, visto ser evidente que tudo de novo 
que inferimos deve, não obstante, ser traduzido de volta para a linguagem das 
nossas percepções, da qual nos é simplesmente impossível libertar-nos. Mas aqui 
reside a verdadeira natureza e limitação de nossa ciência. É como se devêssemos 
dizer, em Física: “Se pudéssemos ver de modo bastante claro, descobriríamos 
que o que parece ser um corpo sólido é constituído de partículas de tal e qual 
formato e tamanho, a ocupar tais e quais posições relativas.” Enquanto isso, 
tentamos aumentar ao máximo possível a eficiência de nossos órgãos sensoriais 
mediante auxílios artificiais, mas pode-se esperar que todos os esforços desse 
tipo não conseguirão atingir o resultado último. A realidade sempre permanecerá 
sendo “incognoscível”. O rendimento trazido à luz pelo trabalho científico de 
nossas percepções sensoriais primárias consistirá numa compreensão interna 
(insight) das ligações e relações dependentes que estão presentes no mundo 
externo, que podem de alguma maneira ser fidedignamente reproduzidas ou 
refletidas no mundo interno de nosso pensamento, um conhecimento das quais 
nos capacita a “compreender” algo no mundo externo, provê-lo e, possivelmente 
alterá-lo. O nosso procedimento na Psicanálise é inteiramente semelhante. 
Descobrimos métodos técnicos de preencher as lacunas existentes nos 
fenômenos de nossa consciência e fazemos uso desse métodos exatamente 
como um físico faz uso da experiência. Dessa maneira, inferimos um certo número 



de processos que são em si mesmos “incognoscíveis” e os interpolamos naqueles 
que são conscientes para nós. E se, por exemplo, dizemos: “Neste ponto, interveio 
uma lembrança inconsciente”, o que queremos dizer é: “Neste ponto, ocorreu algo 
de que nos achamos totalmente incapazes de formar uma concepção, mas que, 
se houvesse penetrado em nossa consciência, só poderia ter sido descrito de tal e 
qual maneira.” Nossa justificação por fazer tais inferências e interpolações e o 
grau de certeza que a elas se liga naturalmente permanecem abertos à crítica em 
cada caso individual, e não se pode negar que com freqüência é extremamente 
difícil chegar a uma decisão — fato que encontra expressão na falta de 
concordância entre analistas. A novidade do problema é que deve ser culpada por 
isto — isto é, uma falta de treinamento. Mas, ao lado disso, há um fator especial, 
inerente ao próprio assunto, pois na Psicologia, diferentemente da Física, não 
estamos sempre interessados em coisas que só podem despertar um frio 
interesse científico. Assim, não ficaremos muito surpresos se uma analista que 
não ficou suficientemente convencida da intensidade de seu próprio desejo de um 
pênis venha a fracassar também em dar uma importância correta a este fator em 
suas pacientes. Mas tais fontes de erro, que se originam da equação pessoal, não 
têm grande importância a longo prazo. Se se examinarem antigos livros didáticos 
sobre o uso de microscópio, fica-se espantado ao descobrir as extraordinárias 
exigências que se faziam à personalidade dos que efetuavam observações com o 
instrumento, enquanto a sua técnica ainda era incipiente — exigências da quais 
não se fala mais hoje. 
Não posso pretender dar aqui um quadro completo do aparelho psíquico e de suas 
atividades; eu seria impedido, entre outras coisas, pela circunstância de que a 
Psicanálise ainda não teve tempo para estudar igualmente todas essas funções. 
Vou-me contentar, portanto, com uma recapitulação pormenorizada da descrição 
feita no capítulo inicial. 
O âmago de nosso ser é, então, formado, pelo obscuro id, que não tem 
comunicação direta com o mundo externo e só é acessível, mesmo ao nosso 
conhecimento, mediante outro agente. Dentro de id operam os instintos orgânicos, 
que são, eles próprios, compostos de fusões de duas forças primevas (Eros e 
destrutividade) em proporções que variam e se diferenciam umas das outras por 
sua relação com órgãos ou sistemas de órgãos. O único e exclusivo impulso 
destes instintos é no sentido da satisfação, a qual se espera que surja de certas 
modificações nos órgãos, com o auxílio de objetos do mundo externo. Mas a 
satisfação imediata e desregrada dos instintos, tal como o id exige, conduziria com 
freqüência a perigosos conflitos com o mundo externo e à extinção. O id 
desconhece a solicitude acerca da garantia de sobrevivência e desconhece 
igualmente a ansiedade, ou talvez fosse mais correto dizer que, embora ele possa 
gerar os elementos sensoriais da ansiedade, não pode utilizar-se deles. Os 
processos que são possíveis nos supostos elementos psíquicos do id e entre eles 
(o processo primário) diferem amplamente daqueles que nos são familiares, 
através da percepção consciente, em nossa vida intelectual e emocional; 
tampouco estão eles sujeitos às restrições críticas da lógica, que repudia alguns 
desses processos como inválidos e busca desfazê-los. 
O id, excluído do mundo externo, possui seu próprio mundo de percepção. Ele 
detecta com extraordinária agudez certas modificações em seu interior, 



especialmente oscilações na tensão de suas necessidades instintivas, e essas 
modificações tornam-se conscientes como sensações na série prazer-desprazer. 
É difícil dizer, com efeito, por que meios e com a ajuda de que órgãos sensórios 
terminais essas percepções ocorrem. Mas é fato estabelecido que as 
autopercepções — sensações cenestésicas e sensações de prazer-desprazer — 
governam a passagem de acontecimentos no id com força despótica. O id 
obedece ao inexorável princípio de prazer. Mas não o id sozinho. Parece que 
também a atividade dos outros agentes psíquicos só é capaz de modificar o 
princípio de prazer, mas não de anulá-lo, e permanece sendo questão da mais alta 
importância teórica, questão que ainda não foi respondida, quando e como é 
possível este princípio de prazer ser superado. A consideração de que o princípio 
de prazer exige uma redução, no fundo a extinção, talvez, das tensões das 
necessidades instintivas (isto é, o Nirvana) leva às relações ainda não avaliadas 
entre o princípio de prazer e as duas forças primevas, Eros e o instinto de morte. 
A outra região da mente, que acreditamos conhecer melhor e na qual nos 
reconhecemos mais facilmente — a que é conhecida como ego —, desenvolveu-
se a partir da camada cortical do id, que, por ser adaptada à recepção e exclusão 
de estímulos, está em contato direto com o mundo externo (realidade). Partindo da 
percepção consciente, ela submeteu à sua influência regiões cada vez maiores e 
estratos cada vez mais profundos do id, e, na persistência com que mantém sua 
dependência do mundo externo, traz a marca indelével de sua origem (como se 
fosse “Made in Germany”) Sua função psicológica consiste em levar a passagem 
[de acontecimentos] no id a um nível dinâmico mais alto (talvez pela 
transformação de energia livremente móvel em energia ligada, tal como 
corresponde ao estado pré-consciente); sua função construtiva consiste em 
interpolar, entre a exigência feita por um instinto e a ação que a satisfaz, a 
atividade de pensamento que, após orientar-se no presente e avaliar experiências 
anteriores, se esforça, mediante ações experimentais, por calcular as 
conseqüências do curso de ação proposto. Dessa maneira, o ego chega a uma 
decisão sobre se a tentativa de obter satisfação deve ser levada a cabo ou adiada, 
ou se não será necessário que a exigência do instinto seja suprimida 
completamente por ser perigosa. (Temos aqui o princípio de realidade.) Da 
mesma maneira que o id é voltado unicamente para a obtenção de prazer, o ego é 
governado por considerações de segurança. O ego estabeleceu-se a tarefa de 
autopreservação, que o id parece negligenciar. Ele [o ego] faz uso das sensações 
de ansiedade como sinal de alerta dos perigos que ameaçam a sua integridade. 
Uma vez que os traços anêmicos podem tornar-se conscientes, tal como as 
percepções, especialmente mediante sua associação com resíduos da fala, surge 
a possibilidade de uma confusão que conduziria a uma má compreensão da 
realidade. O ego se guarda contra esta possibilidade pela instituição do teste de 
realidade, que se permite cair em inatividade temporária nos sonhos em virtude 
das condições predominantes no estado de sono. O ego, que procura manter-se 
num meio ambiente de forças mecânicas esmagadoras, é ameaçado por perigos 
que provêm, em primeira instância, da realidade externa, mas perigos não o 
ameaçam somente daí. O seu próprio id é uma fonte de perigos semelhantes, e 
isso por duas razões diferentes. Em primeiro lugar, uma intensidade excessiva de 
instinto pode prejudicar o ego de maneira semelhante a um “estímulo” excessivo 



proveniente do mundo externo. É verdade que aquela intensidade não pode 
destruí-lo, mas pode destruir a sua organização dinâmica característica e 
transformar o ego, novamente, numa parte do id. Em segundo lugar, a experiência 
pode ter ensinado ao ego que a satisfação de alguma exigência instintiva, que não 
seja em si própria insuportável, envolveria perigos no mundo externo, de maneira 
que uma exigência instintiva desse tipo torna-se, ela própria, um perigo. Assim, o 
ego combate em duas frentes: tem de defender sua existência contra um mundo 
externo que o ameaça com a aniquilação, assim como contra um mundo interno 
que lhe faz exigências excessivas. Ele adota os mesmos métodos de defesa 
contra ambos, mas a sua defesa contra o inimigo interno é particularmente 
inadequada. Em conseqüência de haver sido originalmente idêntico a este último 
inimigo e de ter vivido com ele, desde então, nos termos mais íntimos, o ego tem 
grande dificuldade de escapar aos perigos internos. Eles persistem como 
ameaças, mesmo que possam ser temporariamente subjugados. 
Já vimos como o fraco e imaturo ego, no primeiro período da infância, é 
permanentemente prejudicado pelas tensões a que é submetido em seus esforços 
de desviar os perigos que são peculiares a esse período da vida. As crianças são 
protegidas contra os perigos que as ameaçam do mundo externo pela solicitude 
dos pais; pagam esta segurança com um temor de perda de amor que as deixaria 
desamparadas face aos perigos do mundo externo. Este fator exerce influência 
decisiva no resultado do conflito quando um menino se encontra na situação do 
complexo de Édipo, no qual a ameaça ao seu narcisismo representada pelo perigo 
da castração, reforçado desde fontes primevas, se apossa dele. Impulsionada pela 
operação combinada dessa duas influências, o perigo real e presente e o perigo 
relembrado com sua base filogenética, a criança embarca em suas tentativas de 
defesa — repressões — que são momentaneamente eficazes, mas que, todavia, 
se tornam psicologicamente inadequadas quando a reanimação posterior da vida 
sexual traz reforço às exigências instintivas que haviam sido repudiada no 
passado. Se as coisas são assim, teria de ser dito, de um ponto de vista biológico, 
que o ego fracassa na tarefa de dominar as excitações do período sexual 
primitivo, numa época em que sua imaturidade o torna incompetente para fazê-lo. 
É nesse atraso do desenvolvimento do ego em relação ao desenvolvimento 
libidinal que vemos a pré-condição essencial da neurose, e não podemos fugir à 
conclusão de que as neuroses poderiam ser evitadas se se poupasse ao ego 
infantil essa tarefa — isto é, se à vida sexual da criança fosse concedida liberdade 
de ação, como acontece entre muitos povos primitivos. Pode ser que a etiologia 
das doenças neuróticas seja mais complicada do que aqui a descrevemos; se 
assim for, pelo menos chamamos a atenção para uma parte essencial do 
complexo etiológico. Tampouco devemos esquecer as influências filogenéticas, 
que se acham representadas de alguma maneira no id, sob formas que ainda não 
somos capazes de apreender, e que devem certamente agir sobre o ego mais 
poderosamente nesse período primitivo do que mais tarde. Por outro lado, 
desponta em nós a compreensão de que essa tentativa precoce de represar o 
instinto sexual, um partidarismo tão decidido por parte do incipiente ego em favor 
do mundo externo, em oposição ao mundo interno, ocasionado pela proibição da 
sexualidade infantil, não pode deixar de ter efeito na disposição posterior do 
indivíduo para com a cultura. As exigências instintivas forçadas a afastar-se da 



satisfação direta são compelidas a ingressar em novos caminhos que conduzem à 
satisfação substituta, e, no curso desses détours, podem tornar-se 
dessexualizadas e a sua vinculação com seus objetivos instintivos originais pode 
tornar-se mais frouxa. E, neste ponto, podemos antecipar a tese de que muitos 
dos bens altamente valorizados de nossa civilização foram adquiridos à custa da 
sexualidade e através da restrição das força motivadoras sexuais.Repetidamente 
tivemos de insistir no fato de que o ego deve a sua origem, bem como a mais 
importante de suas características adquiridas, à sua relação com o mundo externo 
real. Estamos assim preparados para presumir que os estados patológicos do ego, 
nos quais ele mais se aproxima novamente do id, fundamentam-se numa 
cessação ou num afrouxamento dessa relação com o mundo externo. Isto 
harmoniza-se muito bem com o que aprendemos da experiência clínica — a 
saber, que a causa precipitadora da irrupção de uma psicose é ou que a realidade 
tornou-se insuportavelmente penosa ou que os instintos se tornaram 
extraordinariamente intensificados — ambas as quais, em vista das reivindicações 
rivais feitas ao ego pelo id e pelo mundo externo, devem conduzir ao mesmo 
resultado. O problema das psicoses seria simples e claro se o desligamento do 
ego em relação à realidade pudesse ser levado a cabo completamente. Mas isso 
parece só acontecer raramente ou, talvez, nunca. Mesmo num estado tão 
afastado da realidade do mundo externo como o de confusão alucinatória, 
aprende-se com os pacientes, após seu restabelecimento, que, na ocasião, em 
algum canto da mente (como o dizem) havia uma pessoa normal escondida, a 
qual, como um espectador desligado, olhava o tumulto da doença passar por ele. 
Não sei se podemos presumir que isso seja assim em geral, mas posso relatar o 
mesmo de outras psicoses com um curso menos tempestuoso. Recordo um caso 
de paranóia crônica em que, após cada crise de ciúmes, um sonho transmitia ao 
analista uma representação correta da causa precipitadora, livre de qualquer 
delírio. Um contraste interessante foi assim trazido à luz: embora estejamos 
acostumados a descobrir, nos sonhos dos neuróticos, ciúmes que são alheios à 
vida desperta, neste caso psicótico o delírio que dominava o paciente durante o 
dia era corrigido pelo sonho. Podemos provavelmente tomar como verdadeiro, de 
modo geral, que o que ocorre em todos esses casos é uma divisão (split) psíquica. 
Duas atitudes psíquicas formaram-se, em vez de uma só — uma delas, a normal, 
que leva em conta a realidade, e outra que, sob a influência dos instintos, desliga 
o ego da realidade. As duas coexistem lado a lado. O resultado depende da sua 
força relativa. Se a segunda é ou se torna a mais forte, a pré-condição necessária 
para uma psicose acha-se presente. Se a relação é invertida, há então uma cura 
aparente do distúrbio delirante. Na realidade, ele apenas se retira para o 
inconsciente — tal como numerosas observações nos levam a acreditar que o 
delírio existia, já pronto, muito tempo antes de sua irrupção manifesta. 
O ponto de vista que postula que em todas as psicoses há uma divisão do ego 
(splitting of the ego) não poderia chamar tanta atenção se não se revelasse 
passível de aplicação a outros estados mais semelhantes às neuroses e, 
finalmente, às próprias neuroses. Esta anormalidade, que pode ser englobada 
entre as perversões, baseia-se, como é bem sabido, em o paciente (que é quase 
sempre do sexo masculino) não reconhecer o fato de que as mulheres não 
possuem pênis — fato que lhe é extremamente indesejável, visto tratar-se de uma 



prova da possibilidade de ele próprio ser castrado. Nega, portanto, a sua própria 
percepção sensorial, que lhe mostrou que falta um pênis aos genitais femininos, e 
aferra-se à convicção contrária. A percepção negada, contudo, não fica 
inteiramente sem influência, pois, apesar de tudo, ele não tem a coragem de 
afirmar que realmente viu um pênis. Em vez disso, o paciente apodera-se de 
alguma outra coisa — uma parte do corpo ou algum outro objeto — e lhe atribui o 
papel do pênis sem o qual não pode passar. Trata-se geralmente de algo que ele 
realmente viu no momento em que viu os genitais femininos, ou então é algo que 
pode apropriadamente servir como substituto simbólico do pênis. Ora, seria 
incorreto descrever este processo, quando um fetiche é construído, como divisão 
do ego; ele é uma conciliação formada com a ajuda do deslocamento, tal como 
aquela com que nos familiarizamos nos sonhos. Mas nossas observações nos 
revelam ainda mais. A criação do fetiche foi devida a uma intenção de destruir a 
prova da possibilidade de castração, de maneira a que o temor desta possa ser 
evitado. Se os indivíduos do sexo feminino, como outras criaturas vivas, possuem 
um pênis, não há necessidade de temer pela posse continuada do próprio pênis. 
Ora, deparamo-nos com fetichistas que desenvolveram o mesmo temor da 
castração dos não-fetichistas e reagem da mesma maneira a ela. O seu 
comportamento, portanto, expressa simultaneamente duas premissas contrárias. 
Por um lado, negam o fato de sua percepção — o fato de que não viram pênis nos 
genitais femininos — e, por outro, reconhecem o fato de que as mulheres não 
possuem pênis e tiram dele as conclusões corretas. As duas atitudes persistem 
lado a lado durante toda a vida, sem se influenciarem mutuamente. Temos aqui o 
que pode ser corretamente chamado de divisão do ego. Esta circunstância 
também capacita-nos a compreender como é que o fetichismo, com tanta 
freqüência, é apenas parcialmente desenvolvido. Ele não governa exclusivamente 
a escolha de objeto, mas deixa lugar para um maior ou menor comportamento 
sexual normal; às vezes, na verdade, contenta-se com o desempenho de um 
papel modesto ou se limita a uma mera alusão. Nos fetichistas, portanto, o 
desligamento do ego em relação à realidade do mundo externo nunca alcançou 
êxito completo. 
Não se deve pensar que o fetichismo apresente um caso excepcional com 
referência à divisão do ego; trata-se simplesmente de um tema particularmente 
favorável para estudar a questão. Voltemos à nossa tese de que o ego da criança, 
sob o domínio do mundo real, livra-se das exigências instintivas indesejáveis 
através do que é chamado de repressões. Suplementaremos agora isto afirmando 
ainda que, durante o mesmo período da vida, o ego com bastante freqüência se 
encontra em posição de desviar alguma exigência do mundo externo que acha 
aflitiva e que isto é feito por meio de uma negação das percepções que trazem ao 
conhecimento essa exigência oriunda da realidade. Negações desse tipo ocorrem 
com muita freqüência e não apenas com fetichistas e, sempre que nos achamos 
em posição de estudá-las, revelam ser meias-medidas, tentativas incompletas de 
desligamento da realidade. A negação é sempre suplementada por um 
reconhecimento: duas atitudes contrárias e independentes sempre surgem e 
resultam na situação de haver uma divisão do ego. Mais uma vez, o resultado 
depende de qual das duas pode apoderar-se da maior intensidade. 



Os fatos desta divisão do ego, que acabamos de descrever, não são tão novos 
nem tão estranhos quanto podem a princípio parecer. É, na verdade, uma 
característica universal das neuroses que estejam presentes na vida mental do 
indivíduo, em relação a algum comportamento particular, duas atitudes diferentes, 
mutuamente contrárias e independentes uma da outra. No caso das neuroses, 
entretanto, uma dessas atitudes pertence ao ego e a contrária, que é reprimida, 
pertence ao id. A diferença entre este caso e o outro [examinado no parágrafo 
anterior] é essencialmente uma diferença topográfica ou estrutural, e nem sempre 
é fácil decidir, num caso individual, com qual das duas possibilidades se está 
lidando. Elas possuem, contudo, a seguinte importante característica em comum. 
Seja o que for que o ego faça em seus esforços de defesa, procure ele negar uma 
parte do mundo externo real ou busque rejeitar uma exigência instintiva oriunda do 
mundo interno, o seu sucesso nunca é completo e irrestrito. O resultado sempre 
reside em duas atitudes contrárias, das quais a derrotada, a mais fraca, não 
menos que a outra, conduz a complicações psíquicas. Para concluir, é necessário 
apenas apontar quão pouco de todos estes processos se torna conhecido de nós 
através de nossa percepção consciente. 
 
 

Cap. IX – O MUNDO INTERNO 
 
 

Não temos maneira de transmitir o conhecimento de um conjunto complicado de 
acontecimentos simultâneos, a não ser descrevendo-os sucessivamente, e assim 
acontece que todas as nossas descrições são falhas, em princípio, devido à 
simplificação unilateral, e têm de esperar até que possam ser suplementadas, 
elaboradas e corrigidas. 
A representação de um ego que medeia entre o id e o mundo externo, que 
assume as exigências instintivas daquele, a fim de conduzi-las à satisfação, que 
deriva percepções do último e utiliza-as como lembranças, que, concentrado em 
sua autopreservação, põe-se em defesa contra reivindicações excessivamente 
intensas de ambos os lados, e que, ao mesmo tempo, é guiado em todas as suas 
decisões pelas injunções de um princípio de prazer modificado — essa 
representação, de ato, aplica-se ao ego apenas até o fim do primeiro período da 
infância, até aproximadamente a idade de cinco anos. Por volta dessa época, uma 
mudança importante se realizou. Uma parte do mundo externo foi, pelo menos 
parcialmente, abandonada como objeto e foi, por identificação, incluída no ego, 
tornando-se assim parte integrante do mundo interno. Esse novo agente psíquico 
continua a efetuar as funções que até então haviam sido desempenhadas pelas 
pessoas [os objetos abandonados] do mundo externo: ele observa o ego, dá-lhe 
ordens, julga-o e ameaça-o com punições, exatamente como os pais cujo lugar 
ocupou. Chamamos este agente de superego e nos damos conta dele, em suas 
funções judiciárias, como nossa consciência. É impressionante que o superego 
freqüentemente demonstre uma severidade para a qual nenhum modelo foi 
fornecido pelos pais reais, e, ademais, que chame o ego a prestar contas não 
apenas de suas ações, mas igualmente dos seus pensamentos e intenções não 
executadas, das quais o superego parece ter conhecimento. Isso nos lembra que 



o herói do mito de Édipo também sentia-se culpado pelas suas ações e submeteu-
se à autopunição, embora a força coercitiva do oráculo devesse tê-lo isentado de 
culpa em nosso julgamento e no seu. O superego é, na verdade, herdeiro do 
complexo de Édipo e só se estabelece após a pessoa haver-se libertado desse 
complexo. Por essa razão, a sua excessiva severidade não segue um modelo real, 
mas corresponde à força da defesa utilizada contra a tentação do complexo de 
Édipo. Fora de dúvida, uma certa suspeita desse estado de coisas reside, no 
fundo, na afirmação feita pelos filósofos e crentes de que o senso moral não é 
instalado nos homens pela educação ou por eles adquirido na vida social, mas 
lhes é implantado de uma fonte mais alta. 
Enquanto o ego trabalha em plena harmonia com o superego, não é fácil distinguir 
entre as suas manifestações, mas tensões e desavenças entre eles fazem-se 
muito claramente visíveis. Os tormentos causados pelas censuras da consciência 
correspondem precisamente ao medo da perda de amor, por parte de uma 
criança, medo cujo lugar foi tomado pelo agente moral. Por outro lado, se o ego 
resistiu com êxito à tentação de fazer algo que, para o superego, seria censurável, 
ele sente-se elevado em sua auto-estima e fortalecido em seu orgulho, como se 
houvesse feito alguma preciosa aquisição. Dessa maneira, o superego continua a 
desempenhar o papel de um mundo externo para o ego, embora se tenha tornado 
uma parte do mundo interno. Durante toda a vida posterior, ele representa a 
influência da infância de uma pessoa, do cuidado e da educação que lhe foram 
dados pelos pais e de sua dependência destes — uma infância que é tão 
grandemente prolongada, nos seres humanos, por uma vida familiar em comum. 
E, em tudo isso, não são apenas as qualidades pessoais desses pais que se 
fazem sentir, mas também tudo o que teve um efeito determinante sobre eles 
próprios, os gostos e padrões da classe social em que viveram e as disposições e 
tradições inatas da raça da qual se originaram. Aqueles que têm gosto por 
generalizações e distinções nítidas podem dizer que o mundo externo, no qual o 
indivíduo se descobre exposto, após desligar-se dos pais, representa o poder do 
presente; que o id, com suas tendências herdadas, representa o passado 
orgânico, e que o superego, que vem a juntar-se a eles posteriormente, 
representa, mais do que qualquer outra coisa, o passado cultural, que uma criança 
tem por assim dizer, de repetir como pós-experiência durante os poucos anos do 
início de sua vida. É pouco provável que essas generalizações possam ser 
universalmente corretas. Alguma parte das aquisições culturais indubitavelmente 
deixou um precipitado atrás de si no id; muita coisa do que é contribuição do 
superego despertará eco no id; não poucas das novas experiências da criança 
serão intensificadas por serem repetições de alguma primeva vivência filogenética. 
“Was du ererbt von deinen Vätern hast,Erwirb es, um es zu besitzen.”Assim, o 
superego assume uma espécie de posição intermediária entre o id e o mundo 
externo; ele une em si as influências do presente e do passado. No 
estabelecimento do superego, temos diante de nós, por assim dizer, um exemplo 
da maneira como o presente se transforma no passado (…) 
 


